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O regime dos recursos em processo 

civil foi profundamente alterado 

com a publicação do Decreto-Lei n.º 

303/2007, de 24 de Agosto, cujo 

objectivo é simplificar e racionalizar 

o processo judicial. 
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Revisão do regime dos recursos em processo civil 

O sistema de recursos contido no Código de Processo Civil (CPC) foi 

recentemente objecto de alterações, introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

303/2007, de 24 de Agosto. Os principais objectivos desta revisão são a 

simplificação e a racionalização do regime dos recursos e a promoção do 

uso de meios electrónicos, num contexto de progressiva desmaterialização 

dos processos judiciais. 

Tendo em vista a simplificação do regime de recursos, o novo diploma 

procede, em primeiro lugar, à eliminação da distinção entre recursos de 

apelação (tendo por objecto a sentença final ou o despacho saneador que 

decidam do mérito da causa) e recursos de agravo (tendo por objecto 

decisões meramente formais), consagrando um regime monista de recurso 

no processo civil. No mesmo sentido, prevê-se que a impugnação de 

decisões interlocutórias tenha lugar apenas com o recurso que vier a ser 

interposto da decisão final, a necessidade de fazer acompanhar o 

requerimento de recurso das respectivas alegações e a remissão, para o 

momento do recurso da decisão, da arguição de vícios e da reforma da 

sentença, o que deverá ser feito nas alegações. 

A nível da racionalização do processo, o novo diploma reconfigura as vias 

de acesso aos tribunais superiores, tendo em vista evitar que estes sejam 

sucessivamente chamados a decidir sobre questões padronizadas, de 

escassa importância, ou que já tenham sido objecto de várias decisões 

judiciais no mesmo processo. Assim, só poderão ser objecto de recurso 

para o Tribunal da Relação (2.ª instância) as decisões judiciais proferidas 

no âmbito de processos com valor igual ou superior a 5 mil euros e, para o 

Supremo Tribunal de Justiça (STJ), as decisões tomadas em processos de 

valor igual ou superior a 30 mil euros e que não tenham sido objecto de 

confirmação, sem voto de vencido, pelo Tribunal da Relação (regra da 

“dupla conforme”). O STJ é, assim, desonerado, em grande medida, das 

suas funções de tribunal de recurso, o que permitirá valorizar as suas 

competências ao nível da orientação e uniformização da jurisprudência.  

O diploma em análise procede ainda à simplificação dos mecanismos de 

resolução de conflitos de competência. Deste modo, a decisão sobre o 

tribunal competente para a apreciação de uma causa passará a pertencer 

exclusivamente ao Presidente do Supremo Tribunal de Justiça ou do 

Tribunal da Relação, consoante os casos. 

Finalmente, no que toca à desmaterialização dos processos judiciais, o 

novo regime dá preferência ao uso dos meios electrónicos para o envio das 

peças processuais e dos documentos e prevê que a distribuição dos 

processos passe a ser feita diariamente, de forma digital e automática, 

deixando de ser realizar apenas duas vezes por semana.  

As alterações agora publicadas entram em vigor, com algumas excepções, 

em 1 de Janeiro de 2008, dando tempo aos profissionais do foro para se 

adaptarem ao novo regime. 
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